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&Aba n.'	 do proc.

PROJETO DE LEI N2 01•0741/1996
01 PL *	

(-fr
Dispõe -sobre denominação de logra-

douros públicos, e dá outras provi-

dências.

4-CâMara Municipal de São Paula decreta:

--Art. 12 - Ficam vedadas, até o trâmite final dos proje-

tos de lei que tratem de denominação de vias e logradouros públi-

cos:

I - a denominação de vias e logradouros públicos atingi-

dos por tais proposituras;

II - a utilização de nomes apresentados nesses projetos;

e

III - a apresentação de projetos de lei visando denomi-

nar as mesmas vias e logradouros.

Art. 22 - A Câmara Municipal de São Paulo comunicará ao

Poder Executivo o arquivamento final das projetos de que trata o

artigo 12 desta lei, caso sejam rejeitados.

Art. 32 - As despesas com a execução desta lei correrão

por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se ne-

cessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicaç	 9ão, revogadas as disposiçõe e contrário.

Sala das Sessões,
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JUSTIFICATIVA

A presente pro positura visa resguardar as prerrogativas

legais dos Senhores Vereadores.

Com efeito, por diversas vezes nobres Edis têm apresen-

tado p rojetos denominando lo gradouros, sendo posteriormente sur-

preendidos com a nomeação do mesmo logradouro por meio de decreto

do Executivo, ou, então, vendo o nome do homenageando sendo utili-

zado para denominar outro logradouro.

Também tem ocorrido que vias e logradouros tratados em

um projeto tornem-se alvo de outra p ropositura, trazendo um dilema

de difícil solução.

Destarte, o projeto objetiva impedir que a intenção do

legislador seja frustrada.

•



do processo n!...741	 de 1996 	 16  /..09	 /..96 	  (a)

Sr. Assessor Chefe:

r71ERA Morri

Ir!amentar

FA 1

.4

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

P-1Papel para informaçáo, rubricado como folha n?

Sobre o assunto nada consta,

em 16.09.96

A Com. de Cong • Judeu

'5(‘

LUIZ AREIArbra—R-VÃLHO
Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

Côo. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Recebido na Comissão de
...;onsitA tiud1Ato e 11.3:3tica

Em 	 1. 1011 à3 rUQn ha .

ORLANDO ROCI MENDES
AUXILIAI< LEGISLATIVO

SEGUE 	 	 riltado 	  nesta data, 	

U sob folha 	  n?

E

documento 	

,	 , 

e papel para informação, rubricado 	



?&aJta
O funcionário

•

Ver. - Bárcio Arrudá

Presidente da Comissão de

Constituição e Jus.144.-

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

110	 Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", 	 do

Regimento Interno.

Em, N(1\1(41



/96 DAS COMISSOES REUNIDAS DE C STITUIC40

A 16.- PAR
%.1.6.-.2066/1996,

E JUSTIÇA, DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Ni g 741/96

O presente'projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Almir Guimarães, visa dispor sobre denominação de logradouros pú-

blicos.

A propositura estabelece a vedação, até o trâmite final

dos projetos de lei que tratem de denominação de vias e logradou-

ros públicos, da denominação de vias e logradouros públicos atin-

gidos por tais proposituras, da utilização de nomes apresentados

nesses projetos, e da apresentação de projetos de lei visando de-

nominar as mesmas vias e logradouros.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria

Simples para deliberação, é dispensada a votação em Plenário, ca-

bendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do arti-

go 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

A proposta ampara-se nos arts. i3, I e XXI, e 70, XI e

parágrafo único, da Lei Orgânica do Município.

Pela legalidade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-

biente considera que a propositura vem ao encontro do interesse

público, eis que, como bem salientado pelo autor na justificativa,

por diversas vezes nobres Edis têm apresentado projetos denominan-

do logradouros, sendo posteriormente surpreendidos com a nomeação

do mesmo logradouro por meio de decreto do Executivo, ou, então,

vendo o nome do homenageando sendo utilizado para denominar outro

logradouro. Ademais, também tem Ocorrido que vias e logradouros

17 --RELCOM•

i 17-1373/1996
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DEliàTICA URCOMISSÃO DR10101TICAJJRBANA, METROPOLITANA E MEIO/AMBIENTE

Am/

e

COMISSÃO ÇAS E ORÇAMENTO

•

Rtratadas em um projeto tornem-se alvo de outra propositura, tra-

zendo um dilema de difícil solução.

Destarte, o projeto vem trazer um panorama de saudável

disciplinamento no trato da matéria.

Favorável, portanto, o parecer.

A Comissão de Finanças e Orçamento entende que nada há a

opor ao projeto, eis que as despesas para sua execução correrão

por conta das dotações orçamentárias próprias.

Favorável ao projeto, destarte, é o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em .15-(4001.5Y;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
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citaçao de V.Sa.

Sra. Chefe,

30-10-96

MARCOS liNTO~IDAS

Assistente do Anlia Técnica
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ç(XI	 ,‘ 3

.! PUIR 041%

Inforgq

J!,,,I... .... .,

C

À LEG. 3

ORLANDO KOCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

2
/

-.n""rei-ía°:"--27......r...2.7....n........:n.......................:::j

Ptal tit:21.1 0 110 i.. :./i Á .. i i ( ) r:ICIA T..

d	

.	 1 61 t	 ' •	 • 9 -t

; 	 .' 3 .5	 -	 *.,

	

, fiág.na. ............. c(.).:;--a	 	  .	 .

~IA L
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Sr. Marcos,

Preparar Ofício, cOpia autentica, carta de lei e registro

(Inciso I, art. 84 do R.I.).

30-10-96

MARC,ArRET'lflt(NÉS DA SILVA
"	 Chefe de Seção Técnica III

ISubatitutá''
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eâmaia Auticoal1.
Felh N".	 vpircj

`74-LN	 e on G

São Paulo, 31 de OUTtn3zo de 1996.

18 - OF-LE03
OFIdIO M.0895/19(?6

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia
autêntica da lei aprovada pela Câmara em 30 de outubro do
corrente, de acordo com o inciso I do art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n g 741/96
de autoria do Vereador Almir Guimarães - dispondo sobre
denominação de logradouros públicos, e dando outras
providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.	 /

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Di g níssimo Prefeito do Município de São Paulo.

rcas
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eâmara manai& tioa4

OFICIO H.0895/1996
18 - OF-LE133

OFICIO H.0895/1996

aa) Brasil Vita; Antonio de Paiva Monteiro Filh

Dalmo Pessoa; Cosme Lopes.

Pires;

~nua.' 	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fl. n2 01 do

Processo n2 0107411996. (PROJETO DE LEI N2 741/96). Disp6e sobre

denominação de logradouros públicos, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - Ficam vedadas, até

o trâmite final dos p rojetos de lei que tratem de denominação de

vias e logradouros públicos: I - a denominação 	 de vias e

0110	 logradouros públicos atingidos por tais proposituras; II - a

utilização de nomes apresentados nesses projetos; e III - a

apresentação de projetos de lei visando denominar as mesmas vias e

logradouros. Art. 22 - A Câmara Municipal de São Paulo comunicará

ao Poder Executivo o arquivamento final dos. projetos de que trata o

artigo 12 desta lei, caso sejam rejeitados. Art. 32 - As despesas

com a execução desta lei correrão por conta de dotaçeies

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 42 - Esta

. . . . ,..offertItie iiiv

lei entrará em vi gor na data de sua publica o, revogadas as

ROSMARI C 11! .DOS Sikmro.s.

411	
disposi4es	 em	 contrário.	 Eu,	 Oficial

Legislativo padrão "OPA-9-C" extrai a presente 'pia fielmente de
ZU	 .,	 O

fls.  do livro competente n2 48 e digitei. Eu, . . of . Legislativo

Oficial Legislativo padrão "OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 	 30 de

outubro de 1996. Chefe da Seção Técnica 4 SILVAg /é Registro de

NUNES
40. ,.."n21,,,0749	 t e-'q

GARETEDocumentos	 Legislativos,	 Visto,
- elide •Ce 	 a	 •

	

XII/Z(1 riyã<CA /Min ine	
Térile 111

::t: bstl:r to
	  Dire a. 'ilbf3t.. . . . 	 n4 1-of nrR	 do	 Departamento	 dos	 Serviços

DT.)-
Legislativos da Câmara Munici p al de São Paulo.-
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amara Auu,aIde ao ~1'6

proc.

LEI N2 DE	 DE	 DE 19

Disp5e sobre denominação de
logradouros públicos, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara nos termos sdo inciso I,

do art. 84 do Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Ficam vedadas, até o trâmite final
dos projetos de lei que tratem de denominação de vias e
logradouros públicos:

I - a denominação de	 vias e logradouros
públicos atingidos por tais propositurasi

II - a utilização de nomes apresentados nesses
projetosj e

III - a apresentação de projetos de lei visando
denominar as mesmas vias e logradouros.

Art. 22 - A Câmara Municipal de São Paulo
comunicará ao Poder Executivo o arquivamento final dos
projetos de que trata o artigo 12 desta lei, caso sejam
rejeitados.

Art. 32 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta de dotaçOes orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de outubro
de 1996.

rcas



MEMORANDO

Anexo: Eliene C. Pinha
Oficial de Gabinete

SGMIATL

CÂMARA MUNICIPAL I+
(uncionário...

.‘ ti	 çq-Lt

São Paulo,  31  de  outubro 	de 19 96

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 895/96 , de

31.10.96 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Cãmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 741/96

de antnrin do Ver. Almir Guimarães (art.84,inciso I do RI).

IECEBI EM:
31/

de autoria

Côo. 055



Papel para informação, rubricado com

do processo n° 	 de ,9C—	 ib	 AS.	 	  (a)

.,, Onme1
481000.1%,„

.e.44.tto,A9,,
le~i.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em

vista o recebimento de veto total ao presente pro

jeto de lei.

43 / 11•

ãerAI/01:7.11INIES DA SILVA
Chefe de Seçâo Técnica III

Substituto

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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15 — DOCREC
15-0351/1996

VETO1

NA A. T.

	  j 	 ( 6 

'3Q
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-

pREseENTE

GABINETE DO PREFEITO São Paulo, ,12 de rÁltb~in° de 1996

Glicio A .2 ae. n.o

2 4 /96LIDO HOJE	 4 U
ÂS dOMISSÕES DE:

frevr-f" • t(A  Pa443
e n,23, 	

_Senhor Presidente
09 A2R 1997	 ***

I	 t •
Presid nte

,

Tehha/a honra de acusar o recebimento

SGM -

do oficio n 2 18ftêg.3/0895/96, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em 30 de outubro
do corrente ano, de acordo com o inciso I do artigo
84 do Regimento Interno, relativa do Projeto de Lei
n2 741/96.

De autoria de ilustre membro dessa
Casa, o nobre Vereador Almir Guimarães, o projeto
dispõe sobre denominação de logradouros, introduzindo
regras e limitando a tramitação de proposituras sobre
o assunto no Legislativo Municipal.

Apesar dos louváveis propósitos queo 4rtearam sua apresentação, a medida não reúneA DE '''133'

condições de ser convertida em lei, pelo que sou
531.1W996 d mpelido a vetar integralmente o texto aprovado, o

q e faço nos termos do artigo 42, parágrafo 12 da Lei

_DT. 10' O gãnica do Município de São Paulo, por sua manifestaconstitucionalidade e contrariedade à Lei Maior
local e ao interesse público.

Judiciário, integrantes do chamado "sistema de freios
e contrapesos", que constitui a base do estado
democrático.

disciplinada na Lei Magna deste Município. Essa
restrição implica o rompimento da correlação de

que a propositura contém dispositivos que limitam a
atividade

forças e funções dos Poderes Legislativo, Executivo e

legislativa,

Ora, a competência para denominar
logradouros públicos não é privativa da Câmara

Em primeiro lugar, é de ser observado

função	 consagrada.	 e

Municipal, cabendo tal iniciativa também ao
Executivo, conforme estabelece o artigo 70, inciso
XI, da Lei Orgânica do Município. Em consequência,
forçoso é reconhecer que a medida cerceia uma
atribuição legal do Executivo, jungindo-a, de forma
indevida, à do Legislativo.

Inegável,	 portanto,	 que	 a
propositura, ao estabelecer normas incabíveis para o

002 . DGM



Folha n o 	 j3 	 do proc.
,

• • • • • • • • • • • • • 	• MI

Executivo, fere o principio constiC7=--n-------"/
harmonia e independência entre os Poderes, consagrado
na Constituição Federal, assim como na do Estado e na
Lei Orgânica local.

Tal sistema, à evidência, tem
finalidade precisa, valendo reproduzir-se, neste
tópico, a lição do Professor Celso Ribeiro Bastos
assim redigida:

"Ao contemplar tal principio o
constituinte teve por objetivo -
tirante as funções típicas previstas
pela própria Constituição - não
permitir que um dos "poderes" se
arrogue o direito de interferir nas
competências alheias, portanto não
permitindo, por exemplo, 	 que o
Executivo passe a legislar e também a
julgar ou que o Legislativo que tem
por competência a produção normativa
aplique a lei ao caso concreto."
Resta salientar que a implementação

da medida demandaria a formação de um cadastro dos
logradouros atingidos por suas disposições, o que
consumiria recursos humanos e materiais por parte do
Executivo, que teria a incumbência de supri-los.
Dessa forma, a par de interferir na estrutura e na
organização da administração municipal, a medida
resulta contrária ao interesse público, eis que a
Administração já conta com cadastros, que atendem
perfeitamente suas necessidades.

As razões alinhadas, que demonstram
os vícios que impedem o projeto de lei de prosperar,
levam-me a vetá-lo totalmente.

-Isto posto, devolvo a cópia autêntica
de início referida e retorno o assunto à deliberação
dessa Colenda Edilidade.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência meus protestos de elevada
estima e consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo
MRA/vlt
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ãrnara Ardei/mi/ 1=74/ --atik
	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fl. n2 01 do

Processo n2 0107411996. (PROJETO DE LEI N2 741/96). Disp5e sobre

denominação de logradouros públicos, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Ficam vedadas, até

o trâmite final dos projetos de lei que tratem de denominação de

vias e logradouros públicos: I - a denominação de vias e

logradouros públicos atingidos por tais proposituras; II - a

utilização de nomes apresentados nesses projetos; e III - a

apresentação de projetos de lei visando denominar as mesmas vias e

logradouros. Art. 22 - A Câmara Municipal de São Paulo comunicará

ao Poder Executivo o arquivamento final dos projetos de que trata o

artigo 12 desta lei, caso sejam rejeitados. Art. 32 - As despesas

com a execução desta lei correrão por conta de dotac5es

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 42 - Esta

lei entrará _em vigor na data de rizir
CU

lii ço, revogadas as

disposicties	 em	 contrário.	 Eu,

Leg islativo padrão "OPA-9-C" extraí a presente Ecipia fielmente de
wg42sATo

fls. do livro competente n2 48 e digitei. Eu, . 	 ai LegiSIM°

Oficial Legislativo padrão "OPA-9-8" a conferi. São Paulo, 	 30 de

18 - OF-LE03
OFICIO M.0895/19?6

% • S SANTO 'M	
OficialS SANTOS	 Oficial

outubro de 1996. Chefe da Seção Técnica id, P:e-,pm-5) e

M ' 'xií'.1-4.7a -,Diedr.,ti.Documentos	 Legislat i vos, Chéfé de' SeWo l'éc•nicE; in • . . .
Substituto

	 Dirutorw St. 	  Diretora	 do	 Departamento	 4
DT3

Leg islativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

.21liza 1-5P10 2,4kwninec6aa ~-2.4kwnine
do

Registro de

Visto,

s	 Serviços
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

e^"-- 5 --- Papel para Informação, rubricado como folha n2

01-0741	 96
do processo n5	de 19	 (a) 	

Às Comissões de Justiça, Politica Urbana e Finanças e Orça-

mento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

14.11.96

LUIZ AREIAS DIrCARVALHO
Assuar TécnIco L. Chiefo.

A. T. At

CÓD. 0233
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17	 RELCOM
17-0016/1997

PARECER CONJ	 AS COMISSCiES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇn E JUSTIÇA; POL:f.TICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL
APOSTO AO PROJETO DE LEI M. 741/96.
Trata-se de VETO TOTAL aposto ao projeto de lei 741/96,
de iniciativa do nobre Vereador Almir Guimares, que
dispe sobre a denom1na4o de logradouros pk5blicos 7 e dá
outras providências.
Ap6s a regular tr'amitaç'ão pelas Comiss2ies competentes, o
projeto restou aprovado pela Câmara nos termos do art.
84, I do Regimento Interno.
Levado	 sanç"ão do Executivo, o texto aprovado recebeu
VETO TOTAL por inconstitucionalidade e contrariedade
Lei Maior local e ao interesse pLIblico.
Sob o aspecto jurídico, segundo o Sr. Prefeito, as
disposiç2ies da propositura limitariam a atividade
legislativa, funço disciplinada na Lei Orgânica. Isto
porque a competência para denominar logradouros pilblicos
n'ão é privativa da Câmara Municipal, cabendo tal
iniciativa também ao Executivo, conforme estabelece o
artigo 70, inciso XI, da Lei Orgânica do Município.
Em conseqUência a medida cercearia uma atribuiç'ão legal
do Executivo, jungindo-a, de forma	 indevida, 'a do
Legislativo. Portanto a propositura, 	 ao estabelecer
normas incabíveis ao Executivo, estaria 	 a ferir o
princípio da harmonia e independência dos Poderes,
consagrado tanto na Constitui4o Federal, como na Lei
Orgânica do Município.
Quanto ao interesse pilblico, salienta o Sr. Alcaide que o
mesmo n"ão restaria atendido, pois que, a medida em apreço
demandaria a formaço de um cadastro de logradouros
atingidos por suas disposiç;es, o que consumiria recursos
humanos e materiais por parte do Executivo, que teria a
incumbência de supri-los. Dessa forma, a par de
interferir na estrutura e na organizaç7Á.o da administraço
municipal, a medida resulta contrária ao interesse
p ilblico, eis que a Administraç"ão já conta com cadastros
que atendem perfeitamente suas necessidades.
S"ão em resumo, raz;es do meto.
Sob o ponto de vista jurídico, n'ão se sustenta o
argumento de que a propositura estaria limitando a
atividade legislativa tal como tratada na Lei Orgânica do
Município, cerceando a iniciativa do Executivo, quanto
denominaç"ão de logradouro, e pois, ferindo o princípio da
separaço dos Poderes.
A	 medida	 legislativa	 proposta	 apenas	 suspende 
temporariamente I) a apresentaç eão de projetos de lei
visando denominar logradouros sobre os quais já esteja
pendente projeto de lei com esse fim. II) a denominaç'ão
do logradouro na situaç'ão retro-referida, III) e
finalmente a utiliza4o repetida de nomes, para denominar
logradoui, os, visando evitar possíveis homonímias.
Importa dizer: a medida, que aliás se volta para
quaisquer que tenham iniciativa legislativa sobre a
matéria (Legislativo e Executivo), no retira iniciativa
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de ninguém. Apenas, em certas circunstâncias (incisos do
art. 12) suspende disciplinadamente o seu exercício
pleno, absoluto e portanto, gerador de possíveis
homonímias ou projetos denominativos inteis, isto é,
aqueles que no ínterim de sua tramitaç"ão, tiveram os
logradouros denominados por projetos que já tramitavam em
fase mais adiantada ou por decreto do Executivo.
Aliás o escopo da presente propositura é claro e
merecedor de louvor: evitar uma produç'ão legislativa
tumultuária sobre denominaço de logradouros, e n2Co
retirar iniciativa legislativa de quem quer que seja,
como pretende fazer crer o Sr. Alcaide.
Portanto, n'ão há que se falar em miolaç'ão ao princípio da
separaç"ão de Poderes pois que a medida estaria alterando
competâncias legislativas tais como previstas na Lei
Orgânica, conforme exposto nas razes de veto.
Por todo o exposto, somos pela
REJEUX0 TOTAL DO VETO
Quanto aos aspectos de mérito da Comiss'ão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente temos os seguintes
comentários a fazer:
O Executivo argumenta que a implementa4o da medida
demandaria a •ormaç'ão de um cadastro dos logradouros
atingidos por suas disposices o que consumiria recursos
humanos e materiais por parte do Executivo.
Em seguida diz que	 a Administraç'ão já	 conta com
cadastros, que atendem perfeitamente suas necessidades.
Entendemos que o cadastramento de novas ruas que venham a
ser denominadas deva ser feito como atualmente
acreditamos que seja feito, ou seja: a partir do momento
que a rua recebe em definitivo (ap6s a aprovação da lei e
sua sanç7ào ou apás Decreto do Executivo) sua denominaç'ão.
Por outro lado, um cadastramento provis6rio, tanto a
nível de Executivo como deste pr6prio Legislativo, a ser
feito ainda durante a tramitaço do projeto rlo seria
nenhum problema incontornável 	 já que hoje,	 com a
"informática", um cadastramento viria a ser um simples
ato de	 "digitar-se".	 Poder-se-ia	 digitar o	 nome
pretendido e o Cadlog nalgum campo provis6rio, enquanto o
processo de denominaç'ão da via 	 em quest2ki estiver
tramitando.
Entendemos que um cadastramento promisário evitaria, este
sim, o desperdício de tempo por parte dos funcionários
envolvidos com o processo de denominaço de uma via
(tanto a nível de Executivo como de Legislativo) e o
desperdício de recursos materiais (papéis, tinta e etc.).
Está claro que o Projeto de Lei 741/96 busca evitar
problemas de duplas denominaç2ies prar uma mesma via, bem
como para evitar uma prática que o Executivo tem usado
quando, por Decreto, tem denominado vias que algum membro
desta Casa de Leis já tenha proposto anteriormente.
Pelo exposto, esta Comiss.ão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente posiciona-se pela REJEIÇXO
AO VETO TOTAL aposto pelo Executivo.
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A Comiss'ão de Finanças e Orçamento, no âmbito de sua
• ompetncia, entende que n'ão assiste raz2io ao Executivo
no tocante argumentaço de que seriam consumidos
recursos humanos e materiais para o controle de um
cadastro de logradouros atingidos, eis que, conforme
salientado pela douta Comisso	 de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, um cadastro promis6rio,
facilmente realizável	 com recursos	 de informática,
evitaria desperdício de tempo de servidores e de
materiais nos processos de denominaç"ão de vias que
gerassem, em seu final, as situaç ges que a propositura
p retende evitar.
Portant	 PELA REjEWX0 DO VETO TOTAL j;! o r rec

i,COMISSn,DE CONSTIT~LE JUSTIÇA	 /7
Sala da Comiss ges Reunidas, em 4/ 474", ,4W 74 r- 1.2,

,,	 •	 n	 ..'-..,

: .,rAp DE POL .iTICA	 URBANA, METROPOLIT2V E M
NTIE

COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO,
-TAQUIGRAFIA -

RODÍZIO FOLHA ORADOR CONT. APARTEx

ITEM 177	 Discussão 9 votação únicas do veto total aposto pelo Exe-

cutivo 110 ri, 741/96,, do Vereador Almir Guimarães — PDT,

. que dispõe sobre denominsOo de logradouros públicos.

Rejeição Mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara. .

Permanece em pauta até vmtação.final.

CóD. 0596
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RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO

a

REVISOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Jose índio Ferreira do Nascimento - PPB) - 

Não US. oradores inscritos esta encerrada a discussão. A votos. Os Sr:

Vereadores favor'S.veis permaneçam como estão; os contrárioçi ou aquele

-
que desejarem verificaçao nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa)

A SR. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presi-

dente, a Bancada do PSDB vota contrario.

•

O SR. PRESIDENTE (Jose índio Ferreira do Nascimento - PPB) 

Esta aceito o veto, com os votos contrarios 	 Bancada do PSDB.

rrquivee ci-pr_oãeto:

Vamos passar ao item seguinte.

Gee. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel ppra informação. rubricado como folha n!

do processo n? 	 de,9qc, (a)

• À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

'LUIZ AREIAAPCARVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

RECEBLDO EM LU à

E.2R o 	L7L
14 a, J7- 00  bera*



(a)

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, comunicando a manutenção

do veto total.

10-04-97

MARGARETE NUNF.S DA SILVAChefe de 
Seção Técnica III

.Sutnituto

Sra. Chefe.

-
Providenciado, conforme determinaçao de V.Sa.

LegislaWee

data. 	SEGUE 	 1,	 juntado 	  nest documento 	  e papel para informação, rubricado-.-F

sob folha -fs 

Em	 	 / , 7,2-
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São Paulo, Ar de abril de 1.997.

18 - OF-LEG3

OFICIO M.0170/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 09 do
corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do § 52 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu
manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que dispi5e
sobre denominação de logradouros públicos, e dá outras
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Oficio
A.T.L. n2 264/96 de i2 de novembro de 1.996, relativa ao P.L.
n2 741/96.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

wq.o h D0f.F0
FIresi1dente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z . a .
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Anexo:

JAV.04.97
veto total

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n217011997

, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção
aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-

de

do

to de Lei n 2 741/98.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	

do processo n°	 7.7./. de 19  7'( n 35)/ 	 /, 7,7
IldPeWmomed.

Ofic;a1 Legis1a0vo

À

A.T.M. - Senhor Assessor Chefe

Para as devidas providencias e posterior

encaminhamento ao arquivo.

29-04-97

MARGÃRETVJ-yj SILVA
Chefe de Seção ' ècnica III

Suhstituto

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo.

fr24/C'f5

.-----EllIZ ARLI.-. 	 ':'. CARVALHO
.......,.....

Asa. Wz-ri. L • si. .ne.fe - A. T. M.

• n•••

DEPARTAMENTO

OF. DOCUMENTAÇÃO E 1NFORMÃTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado cl

Arquivo em

• O func.'

w_02_%k--f1s.
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